
JUSTIFICATIVA
r\L\lct3tLil)ADE DE LtClT.\Ç ir ' \.184/2025.

PROCESSO .\DI\Íl\ ISTRATIVO i\ o 6612025.
CREDE\CIAIIENTO N' OOÍI J025.

O .\gerrtc de {'uiirrattiçà). lrÍntamente com a Comissà de Acompan},tamcnlo d(r lir.ur:,,.
iipresenta justitrcativa Í)aid a ne);rqibilidade dc iicitação. ,los temos da legrslaçào vigente.
rcÍêrentc à ccrrcessào rie repass-' tL' recursos têderais oriundos da Pohtica Nacional ..\idir lllanc
- PNAU. i ) repasse ern qrre-rtio scrá destinado ao Agente ('ultural JOSE CI-AI]D|O DOS
SANTOS REIS pessoa fisica. ,nscrito no CPF n', I I0.XXX.XXX-76 devidanrente classificado
por meio do Credenciamento n" l)Iyi?025, no âmbito do Edrtal de Fomcnlo de Ações.{ní\ticrs
e C-ulturais na categorja PROJETOS I-IVRES DE )IONTÂGI.\I DE ESQLETES (CONI
ltAxlN'IO 20 §IINUTOS). O reÍ'errdo credenciaurento ocoreu no perr,;dc dc 23 de maio a 30
de junho de 2025. c rcsultou nrL habilitação do proponente. após apro\.rÇào do seu prqcto por
pâreceristas externos. coni'on-re os critérios prcvistos no c.:tital. A rnexrgibilidadc dc licitação

.iLrsti1,:c.i-,i pclc tato de tratar:c dc seleção pública, no r:ual os recLl:s(!. sciào rcpa:s.rdos
drretar:tt'n1a a agcntcs cLrlturi.is classificados c habiiitad-rs. com luudiiilento r'.:l I.ci tr"
14.133i2021, art.74, inciso lV e d;n.rais drspositivos legai:; ,rplicár'cis.

..\ .lustrllcatila tern cn basamcnto na I-.ci 14.-19i.i J o .A.ri r4. incisc II. da i-ci
1,r. 1-1_l ll

Â L ci n" i4. I3-i :01i. a, t. 74. tí dispõe. ln i,eràx

Paiii respaldar ii sua i:)l(tcnsào, esta Agcntc il:az aos.rui rs do sobredito pÍoccsso peças
fundati.t.-ntais- tais conto Docurrrcrtlo de Formalizaçào de Dc.nantla. documcntaçào ila cmpresa.
Estlrdo I'ccnico Prclinrinar c fcnro de Refcrôncia clabrrndc's no citatlo credcleian, c:lto c

ccntralo com a enlpresa peia :,rii) ra Secretaria de Cuirur: e F-cr-rnomia Criatir a. alén: le ,lutros
elcrncntos que sc corrstittrem rrc :1:ü(:.'ssô e:n si

Ern que pesc a invii'lrlitfude de conrpetiçào^ aind;: assim. é inexigivel o Processo
Licitatório. em razào dos requisi'.o:,. rcJos voltados palà à pessoâ do futuro contrarado.

Aprcscntarnr-',s justific:rt va dc inexigibilidade de Iicirrçào sub examine. o que lazcrros
l]os scguilrtes ternlor:

:, -, É :,ii.rigi,.'tl ;,tiitt t) rliuntlo l't,trrer .nt,iuhili,i,tdt ,.ie

L,'t:,). !:a'it).,lír.§. r/.(r,\,1r

l! .,,. il .D)i, !: \,atr) ie ?rtíi:s, 'tttt tit,;at', urti.:tico. tiireÍuntttiÍL rttr

t,orrrt,t de et.tt";ir'itt çxclusit,t rle.stit que tonsugrarla ?elL! (ntk,!
t:, ,', ir,lt-acit L)'1 ;.i-; 1t11i11i;io r:11L1 ;t

Erlr segltidl. \) r,alc.ir,i1r t.,il,)n-,i:Í;;,:.r! c.l:irrltla3 r., ,:.r, rJii:ôes Forn.t.li: pafa a cotrrposiçào
do proecsso de ilr'xrgr5iltJz,il,' cl ;,:tii..-r,. i-'i r ot i,.t -':. ôarâ-t âl'os I: Vjll da I-ei n'
ll. l-r i I I j

Sabc-se qur,r,r I'tcicitura c dct::irs r-l-g:1o. ,,:i' iri;Sric 'r'l ,.itcii)io. prtr lt',rç,i da sua nalrrraza

-iuritiica. se strj('it:! ;io Estalurt,r d;r t ,c:raçtic: .l { ,,r ri.,i\).. ilrJ\-iinc (ltirli,JC ,ralliza iccuisO\
n: oi,orientes da i:.i,cnda Púbi;uii



E importante destacar r1ue. elrbora a licitaçào se'ia ri regra, há situações em que sua

realização não é viável ou nt'cessárja. como no prú:cnt€ caso. A Lei n" 14.13321 prerê
exceções em que a licitaçào pr,de ser drspensável, dispcnsada ou inexigivel. garantindo quc a

AdnTinistração possa contrarar dirctamente quancio a conipetiçào lbr inviável.

A inexigibilidade de licrtação ocorre precisanrelltc i{ilando nâo há possibilidade de

côrnpetiçãLr. tomando a coniratat-àcr direta nào apenas per:,itrda, mas obngatória diante das

circunstâncias especíticas rlo crso r da neccssidarle dc aten,ler ao interesse público de Íbrma
eÍlciente e adequada-

Assim. como se obserr a. a lei que rege as lrritaç,lcs e contratos administrativos

estahelece critérios objetiros para a contratação dircla [: e sob a óptica desses critérios
in Íiaconstituciorrais que se demonstrará a situaçào de inexigibrhdade de licitação que ora se

aprescllta.

l-ter'inindo. de Íbnna bastante clara c sucinta. o oue s{-a neccssário para uma contrataçào
dircta. nos rnoldcs do art. 74. da nova Lci de Licitações . Contratos, Jorgc Ulisses Jacoby
Fcrnandcs. Joul rinou:

tl úrü ir regltlüt"íddde de:.;,t ú)lÍt ltaÇào diretu exi.stem Írê.\ reqltisito\,
alLm da inviahilidode dc L onltt'tíç;t,.t..

:';,Z::;:',;Í:;il::::;i:;::;l:,:,,:,:;:';::;;:,tri::.Pr'nssionat:
4ue o a)nlrelado seja L'onsugrci,ío ptlu crítica e.specializada ou pela

,4:in iàr, públit t." t

Analisando-se. agoÍ,:, pot i p.r.s.su, os rcqr,ri.itos ci,igidos para se conligurar a

incxigibilidadc. vê-se quc o 1.rroÍissional qüc sc p!ctunll. contratar preenchc os mesnlos,
conlorme a docutrentaçâo .lllr'arcr,'!ircâ.

Assim. de cada um il-;., r cq.i,"itos plcestabelecidil,.. .curo"

> Que o objeto da conÍr"âtâção seja o senico ní: um artistâ profissional - A Lei
n'' 6.53-1 78. ern seu an. l'. reguiirncntada pelo Decrcto Ferterai n" 82.835/78. assim define o
artista:

.1r'.2'' - Para os ?feiÍos desto lci. e t'rtnsiderado:
I - .lrti.\Í.1. o pntfissiottal qta lriu. ittti:rytreta ou execula ohra de carátcr
tu,turul dc clualquer naturc:.t. p.,u e/éito de eribição ou di'ulgação
pú ,liu. atruvés de meios dc .rnru';caÇato de ntossa ou em lot'aís onde';e
rc,.rli:am espetácttlos de ditersào 1'lblica;

Alem disso. a lei de incentir.o N" 14.399. DE E DE J.,LHO DE 2022 apoía as ações de
lodos agentes cultLrrais conlrrnne anlgo:

,4.Í. 5' Para o alcance dos oh.jetr.ros previstos no art. 20 desta Lei. a

Pc litica Nac,ional Aidir Blanc dc l Jmento à Cultura apoiará as seguinlcs
açôes e atividades:

- iiimento. produçâo e ditusiio de olrras de caráter artistico e cultural,
inclrr.,i r e u Ienrunelaçào de t!ircit,,,' lrrlorais:

i, Fcrnandes..lorgc Lllisses Jacolrr.., onlrírt3çà(r l)iretà Scln Í tr. it:rçlio. t .asilia juridica



lI - rc'alização de projetos. tair, como exposições, festivais, tbstas
po'rularcs. fciras e cspctáculos. no Pais e no cxterior. inclusivc :
co)cnura de dcspcsas com translorte e seguro dc objetos dc r'alor
curlural:

III - concessào de prônrios mcdianr sclcções públicas:

I\ - instalaçào e manutenção d'. cursos para fomrar. especializar e

pr, r fi ssionalizar agentes culturais p:rblicos e prir.ados:

V - rcalização dc levantarncntos, dc cstudos, de pcsquisas e dc curadorias
na.; divcrsas árcas da cultura:

Vl - rr-'alizaçào dc inventános c conccssão de incentivos para

manifcstaçôes culturais brasileiras tluc r-stejam em risco de extinÇào:
ils

Vlí - concessão de bolsas de estud.r. de pesquisa. de criação, de lrabalho
e ue residência artistica. no País ol. no exlerior. a artistas- a produtores. a

auLu-es. a gestores culturais. a pesquisadores e a técnlcos brasileiros ou
esrrangeiros residentes no Pais o,r r inculados à cultura brasileira;

Vltl - aquisição de [:ens cu]turais e obras de arte para distribuiçào
pública e outrâs tbnnas de express,i,r artislica e de ingressos para eventos
arlísticos:

IX - aquisição. preservaçâo, orgal,zação, digitalizaçào e outras formas
de pronroção e de difusão do p:Lriurônio cultural. inclusive aceÍvos.
arrluivos. coleções e aÇões de educ .ção patrimonial;

X - construçào. formaçào, organizeçào, manutençào e ampliação de

r.r.)lrscus. de bibliotecas. de centros culrurais- de cinematecas. de teatros.
tie tcr-ritórios arqueológiuos e de paisagens cultLrais- além dc outros
equipa:rentos culturais e obras afiísticas em espaço público;

XI - elaboraçào de planos anr"rais . plurianuais de instituiçôes e grupos
curlurais. inclusive a digitalizaçào .le acervos, de arquivos e de coleções,
be r como a prodr:ção de conteútjos digitais" de jogos eletrônicos e de
r, irleoarte. e o fomento à cultura dir ital:

XlÍ - aquisiçào de imór,eis tor:rbados com a estrita finalidade de

inr talaçào de equipamentos culturiii,; de acesso público;

Xlll - rnanutenção de grupos. de companhias. de orquestras e de corpos
ârtisticos estáveis. inclusive pr()cessos de produçâo e pesquisa

continuada de linguagens aÍístiias

XIV - proteção e preservação do 1,'rtlimônio cultural imaterial, inclusive
os bens registrados e salvaguardados e as demais expressões e modos de
r ida de polos c comuni.lade. lÍadr!tondis:

X" - realização de intercâmbio culrr.u-irl. nacional ou internacional;

XVI - ações. profetos, politicas e p, trglamas públir-os de cultura prcvistos
nos planos rie culrrra dos Estados. r-ro Distrito Federal e dos Municipios:



XVII - scrviço educativo de muset,s- dc cintos culturais, dc teatros- de cinemas e de bibliotecas.
inclusivc Íbnração de público na cduc;rçrào básica:

XVlll - apoio a protctos cuituraii não prcvistos nos incisos I a XVII
dc.irc câput considerados re levanl j-i cm sua dimensão cultural c com
prcLlorninante intercsse público conforme critérios dc avaliaçào
cstab.-iecidos pclas autorrdade! competentL-s <ios Estados. dos

lv{rrnicipios e do Distrito Federai.

Embora a Lei n" 6.533.'1078 ir.ricialmente tenha limitado o reconhecimentt, protissional a

funções como Diretor de Teatrr. Coreógrafb. Protêssor de Ane Dramátrca. At(ir, Contra-regra.
Cenotécnico e Sonoplasta (cônfbnne o art. 7')..já naquela úpoca o incisi, II do mesmo artigo
admitia. ainda que de Íbrma gcninca. ouÍas categorias artísticas. desde que apresentassem

atestado de capacitação proti:,sir)ni.rl emitido pelo sindicato correspondente. Posteriormente. a

Lei dc Licitaçõcs c Conlrâtos arnpliou essa intcrprctação a.) pcrmrtir a contrataçâo direta de

"profissiorral dc qualqucr sctur artistico''. o quc inclui (,:prcssamcnte diversas fbm]as dc
manifcstaçõcs culturais. conlo aplcsentaçõcs rrrusicais. pe"lonnancc-s cênicas ou folclóricas.
entre outras cxprcssões reconhc.,'idas corno atraÇõcs cultLrrais.

O repassc dcsse recurso pera ü agente cultural. prc', iarncntc crcdcnciado. fundâmcntâ-sc no
interessc público ao promovcr l valorização da cultura rcgional. o tblncnto. a prescrvação e a
democratizaçào das rnaniic" L.rç,lcs c iinguagcns afiísticls do rlunicípio. Seu accsso ao recurso
da Lei Municipal Aldir Blane nur, sornen(d prL'scr\ a a: ua iiçrics culturais. mas diÍündcm as

práticas cuhurais nas divcrsas carl:das sociais. dcsenroli,:-ndo a sensibilidadc. a edLrcaçào

fbmentando o turismo e morirr-cntando a ccono[lla local. ir.r-, »ulsronando o comércio e gcrando
cmprcgo c rcnda. Além disso. a cscúlha dc um prcrfissionai já habilitado mediantc urn edital,
credencianrcnto asseguÍa transparôncia, impcssoalidade e ,.'ficiência na gcstão dos rccursos
públicos, alinhando-se aos princípios da administração publica previstos no artigo 37 da
Constituição Federal e na Lei n" 1 ..r. I 33'2 I .

Jorge Ulisses Jacobl, Fernandes. por excelêncra. esclarece-nos:

"Pr:tle u Administroção nacessil,tr i»'on(.wer a conlralq<'ào direta,
hilitt't' restrita, ditada Nio inÍtr., ;,;c tttihlico.
.\?x.rt' -,?Jrr. não Lletc ser oit,iiut!,. Ere u indi,uidualitlude da produçào
ctrtr*iLíi icln't tto, (m rc,gra íntiahilidade de tompetição. E
itr.'lrttrrcnÍe. a aurirtcia de Jt,trà,,r'tr o' que a\segtu'u a uiqtividade

Outrossim. consi(lorclido quc o fomcnto cuilurai ,: cssencial parâ o descnvolvimento
de qualqucr ente público - i!'l,i eie lêderal, estadual ou muLL,jipai. ao gerar divisas e empregos,
o Municipio nào pode sc ala'ta;' dessa realidade. especii..nellte pela importância que é o
desenvolvimento culhrral e artisticc,. A realizaçào de um ed tal de ibmento cultural possibilita
lormaçào. lazer- empre-uos ( d!-ienvolvimento dr-' tuÍ, -lno e cultura. promovendo as
potencialidades locais. Assim, ( iniercsse público se rÊxfirrna :omo prioridade.

N1arçâl J usten Filho- cor,r lapidar clareza. assere:

"Fotto.nto, somenÍ? qrutndo se lizer necessát'ia a contrqtaçào
prtlissionais para le:entolrimetttu de atividudes de sali.slàçào
in,trtsre ?úblito é tltre,v poderá tplinr o díspositivo."

I Ob. cit

de
do



E, nesse diapasào. cor11p iülnon rA

"; otit,iciude ortísttca consiste nt. ttntnação direta da personalidacie e

rla crÍatividode humanas. l'iassrr metlida é impos:ítel veriíicar-se
irlentitltde de atuuções." r

Vencidos os requisitcrs iecessários para uma contrai.rçào direta nos moldes do art. 72,
inciso I a Vlll da Lei n" 14.13i.'21. vejamos. agora, as contlir ôes ibrmais para a composição do
processo de inexigibilidade de licitaçào.

I - Razão da escolha do fornecedor ou executante - A escolha do proÍissional se

deu por meio de um processo classiÍicatório e criterioso mediante o edital N' 00tti2025,
IOMENTO DE AÇÔES ARTiSTICAS E CULTURAIS. clrrranre o período de 23t0512025 a
26i05 2025. com etapas classificatórias e eliminatórias. O prr :esso teve etapas de INSCRTÇÀO.
HABILITAÇÀO C ASSI\,{T!'R.\ DO TERMO DE E\I:CUÇÀO CL'LTURAL. tCNdO A
obrigatoriedadc da cnlrcga de Drol.rtos. documentaçôes c .issrnaluras do tcnno. Ílrmando o
compromisso tle cxccuçào do proir'r"o cstabelecido ,'t, i'1.c;içào. O recebinrento dos projetos.
documentaçõcs c assinatura Gos tcnr()s Íbi acompanliadc intcgralnrente pcla comissão de
acompanhamcnto dc recurso. c postcrionnente na elapí:! dc arriilisc dos projetos" todo o miltcrial
recebido pcrtincnlc ao edital. forarr l,lnalisados por parcccris :.s tiue utilizaram os critcrios-brs;
da súrnula de avaliaçào. Alern,liss,r. f,ouvc ctapas tie rccurs,. cluc possibilrtaraln a contestaçào
sobre sua avaliaçào. possibriitand! uln processo mais lrans,:arcrrte e seguro. Em caso de nào

cunrprimr'-nto dc qualqucr r'iâpa csLiibi'lccida nrr edital. acan',-;a tL-sc lassificaçào. Dcsse nrodo, o
Scguintc agcntc cultural cu »ri:l c.'," idamcnte todâs as :tapas. critérios ar,aliatilos e de
classificaçào tinrados no edirel l\" 00ii '2025 

- IOMEN I'O DE AÇÕES ARTÍSTICAS E
( ULTURAIS. habilitando-o pLr.I r.c.ji)cr u lc!urso.

Trata-sc dc un': sen:ço singular. cuja e ccução é intrinsecamcntc ligada à

inclividualidade do anista. con'orrn.' dcstaca .Iorge itlrsses Jacoby Femandes ao alirmar que
"todo profissional e singuiar. p.:io quc L-sse atributo é prôprio da naturezâ humana." Dessa
Ibrma. a contrataçào se justifica r1àr, apenas pela inviabilidade de competiçào. rnas tarl]bér.n pela
qualificaçào e adequaçào <io pro ssro;ral ao e\jento.

2 - Justificativa do preço * O processo de rcp: ssc do recurso do Plano Nacional
Aldir Blanc é dc rcsponsabilidaLic do municipio, e a dcf, içào de valorcs por categorias c
dcfinido em conjunto com a Sccrelária \,lunrcrpal dc CultLir;r c Econorria Crrativa, O Consclho
Municipal dc Cultura e o-s Agertes ('ulturais por meio,lc a. liôncias púbiicas para formulaçào
do P.A.A.R. scndo o orçanicn'o or-.\ iarnentc estabelccrd'. : cnr rado ao ministério da cultura
tormulado construti\ amcnte. frssa cscuta visa supi:ir- âs d,] nurdas dc cada linguagcnr e as

rcalidades locais dos agentes cultulais. considerando crs rtorcs econôrnicos c culturais do
rrunicípio. Dcssc modo, o preco crtabclecido passa poi -lapas de análiscs critcriosas, que
perpassam ór'gàos gcstores, socierlarle civil e os agentes iultlr,ris.

A definiçào de valores re1:,assados ao agente ,:Lritural é definida pela unidade gestora
Conforme Art. ll.

Os rcc rir'.rr)s destinados cottlotne o disposto no afi.
ó' Jestu Lei set'ão exet'ututlos pelos Estados, pelos Municipios e

pe lo Dislrito Federal pr neio do Fundo National da Cultura
(FNC) mediante edituis, chanadas públícas, prêmios. aquisiçào
de ben,s e .serviço.t vintirlado.ç ao setor tultural e outros

';a.lusten Filho. Marçal. Comentário, a I er de I iciraçries e Conrratos,\( ',inistrarivos. Dialérica



recursos:

instnonentos destinedos ( ,nin ten(ato de agentes. de espaços

de initiatit,as, de c.urso.i,,ta produções, de LlesenvolvinwnÍo tle
t!Íi\,idt1dcs de economio riotiva e de econornia -*olidoria. cle

produçõc.s attdiot'isu"ti-< e le »runifbslaçôes tulturais. bent Lomo

t) reali;ttqào de utit'idade.ç.urtísti('as e cultureis que possom ser
transnilidds por t aios tel. tnuticos e digitais.

Art. 13. Para as medidas de que trata esta l-ei. poderào ser utilizados como Í'ontes de
Vigência

Diante do exposto. a preserrte inexigihilidade decorre diretamente do processo de

credenciamento de protissionars setor cultural. conciuzido pelo Município, conÍbrme
esrabelecido no ),1" 008 lol.- I (!\íEVI o DE AÇÕLS \íiTis llcAs E ( ULTL RAIS. Esse

procedimento pen'nitiu a lbrmaçào de uma lista de seleçào. ,rornposta por aÍi\tas previamente
qualiÍicados. carantindo a ob.icr\ância dos pnncípios da irnpessoalidade, transparôncia c

cÍiciôncia na escolha dos prof,ssiorrais contralados. Dessa l:rma, a premiaçào do recurso ao
agente Cultural JOSE CLÂL1DIO DOS S-A.NTOS REI'i está amparada nào apcnas na
inviabilidade dc competição. lnas também no processü ci.ssificatório do edital, conferindo
scgurança juridica ao ato administrali\ o.

Rcponta cxtrcmc dc dúr,iila,,. porlanto, quc a siruaçiio que so nos aprcscnta, confonne
aqui intcnsiva e cxtcnsi\ amcnte denrc'nstrada ó. tipicanrente. rlc inexigibilidadc de Licitação.

l'or fim. nras. não Ílnalnlcntc. diantc da Íundamenlaçài, !'ático-j urídica, c:

Considerando a necessidadc de lomcntar a cultural, promovcndo a democratizaçào a

arte e tradiçào local;

Considerando que o repâs\r' dessc recurso é de grande relevância para a valorizaçào
das rnaniíêstaçôes artísticâs e p:rra o loúalecimento da rdentitiade cultural do Município:

( ottsilt't ttndo que o Govemo \4Lrnicipal Jer e :.tuar ati\ amente na promoçào e

rncentivo de eventos quc cstimrilcm o turisnro e o dcscnvolvi,rrcnto econômico local;

Cottsidcrundo quc o evento será rcalizado no próprio Municipio. contÍibuindo para a

atraçào de visitantcs e Íbmcnt:.rndo a economia local por nrcio do comércio c da geração de
cmpregos tcrnporários;

Considcrando, aindâ, quc a classificação do ani:.ta credenciado cstá alinhada aos
princípios da lcgalidade. inrpcssoalidade e cficiôncia. garantirrdo transparência e regularidade ao
processo:

Considerandr.'" ainda. a cbrigação da contrapartida d6 agente cultural. retornando para o
r.r.runicipio ações. criações e tbmaÇões que contribuem para o crescimento cultural.

Considerando. por Íinr- qrre o profissional selc.cionedo é amplamente reconhecido no
rreio artistico local e atende plenarnente aos critérios leuais exigidos, toma-se justificada a
inexigibilidade da licitaçào pàra suâ contrataçào.

Periàz a presente inexigibiliclade o lalor de RS 4.ú00.00 (Quatro mil reais), sendo que
as despesas decorrentes correrào por conta da seguinte classií'cação orçarnentária:



Unidade Orçamentária: 40046 - Secretaria Municipal de Cuitura.
Ação: 2123 Outras Ações do Govemo Estadual e ou,/Federal
33903100 - Prcmiações Cult. Art. Cientrf. Desport. E Outros.
F orte: 1719444 - Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento A Cultura - Lei N"
14.399/2022

Finalmente, porém não menos importante. e,r pcJ;Íó', opinamos pela Repasse de recurso
direto ao Agente Cultural, sem o precedente Processo Licitatório, ex yi do art. 74, inciso Ii, da
Lei n' 14.133'21 c da Lei 14.399.22 em sua atual redaçào.

Nossa Senhora do Socoro (SE), 26 de junho de 202-5
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